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O artigo analisa a proteção às religiões minoritárias no Brasil à luz da
Constituição Federal de 1988, buscando compreender a efetividade da tutela
constitucional a essas minorias no âmbito da liberdade religiosa. Inicialmente, o
trabalho faz um resgate histórico da evolução da liberdade religiosa nas
constituições brasileiras, desde o período imperial até a atual constituição,
enfatizando como o conceito de liberdade de culto foi ampliado e, ao mesmo
tempo, desafiado ao longo dos anos. A pesquisa aborda as dificuldades
enfrentadas pelas religiões minoritárias, com destaque para as afro-brasileiras,
que sofrem preconceito e perseguição, refletindo o racismo estrutural presente
na sociedade brasileira. A análise das decisões do Supremo Tribunal Federal
(STF) também é central neste estudo, uma vez que a Corte tem se posicionado
em defesa das liberdades fundamentais, especialmente em casos relacionados
ao exercício de crenças religiosas minoritárias. O artigo destaca que, embora a
Constituição Federal de 1988 preveja a proteção à liberdade de crença e de
culto como direitos fundamentais, na prática, as religiões minoritárias
continuam a enfrentar barreiras sociais e culturais que dificultam a plena
realização desses direitos. Conclui-se que a proteção formal prevista na
Constituição precisa ser reforçada por políticas públicas e ações concretas de
combate ao preconceito religioso, especialmente em relação às religiões de
matriz africana, cujas tradições ainda são amplamente estigmatizadas. O artigo
sugere, portanto, que a construção de uma verdadeira liberdade religiosa
passa pela conscientização social e pela atuação constante do Judiciário em
prol da igualdade de crenças.
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